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PREFÁCIO

Durante os 34 anos [1988-2022] que lidámos com a historio-
grafia de Angola, de forma profissionalmente constante, descorti-
námos o quanto ela é em tudo diferente e em tudo é semelhante, 
pelo que se torna uma matéria academicamente fascinante, o que, a 
nosso ver, torna-a ímpar no seio das demais ciências sociais e huma-
nas sobre esta realidade geográfica. Assim justificamos a principal 
razão de assumirmos a árdua tarefa de interpretar um conjunto de 
fontes, deixando que os nossos alunos, e particularmente os profes-
sores, para os quais a presente apostila é dirigida, reinterpretem de 
modo a chegarem mais próximo da verdade histórica.

Isto, porque em matéria de história de Angola para os angolanos 
ainda existe muita interferência de poderes discricionários. Ou seja, aca-
demicamente falando, o que se ministra em Angola ainda é objecto de 
estudo quer do ponto de vista do conteúdo, quer em termos do método.

Para melhor entendimento, permitam-nos descrever o 
seguinte caso que ocorreu em 1993, no Lubango. Tendo em conta 
o novo contexto constitucional, a Direcção Provincial do Ministério 
de Educação convocara, para uma reunião, os professores de Histó-
ria dos mais variados níveis curriculares de escolaridade. Nesta jor-
nada, coube-nos participar numa sessão de 45 minutos sobre o tema 
geral do impacto das funções da história nos alunos.

O país em retalhos ainda vivia sob a balbúrdia dos resultados 
eleitorais, com o Kwitu, no Bié, em chamas. Para as nossas demons-
trações a uma plateia de 73 participantes, numa das salas da Escola 
Mandume, escolhemos o tema “Impacto do Tráfico de Escravos em 
Angola” apresentado em narração acompanhada de visualizações 
coloridas em cartolina.


